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SUE

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGENCIA NACIONAL DO CINEMA — ANCINE, no uso
da atribuicdo que lhe confere o art. 6°, inc. IV do Anexo | do Decreto n® 4.121, de 07 de
fevereiro de 2002, considerando os arts. 31 a 35 da Lei n°® 9.784, de 29 de janeiro de
1999, bem como o disposto nos artigos 26 a 29 do Regimento Interno da ANCINE,

RESOLVE:

CAPITULO |
DAS DISPOSIGOES PRELIMINARES

Art. 1° A Consulta e a Audiéncia publicas sdo instrumentos de participacéo dos agentes
econdmicos, consumidores e usuarios de bens e servicos das atividades audiovisuais e
demais interessados, voltados a subsidiar o processo de tomada de decisdo e de edigdo
de normas da Agéncia Nacional do Cinema.

Art. 2° S0 objetivos das Consultas e Audiéncias publicas:

| - recolher subsidios, conhecimentos e informagdes para o processo decisério da
ANCINE;

Il — propiciar aos usuarios de bens e servigos das atividades audiovisuais e demais
interessados da sociedade a possibilidade de encaminhamento de opinides e sugestdes;
Il - identificar, da forma mais ampla possivel, todos os aspectos relevantes a matéria
submetida a opinido publica;

IV - dar publicidade e estimular a participacdo garantindo transparéncia e legitimidade a
acao regulatéria da ANCINE.

Art. 3° A instauracdo dos procedimentos de Consulta e Audiéncia publicas observara as
seguintes disposic¢des:

§ 1°. Tratando-se de Instrugdes Normativas, matérias com tramite em carater excepcional
de urgéncia ou que dispuserem sobre a atualizac&do de texto ou corregéo de erro material,

poderao, a critério da Diretoria Colegiada, prescindir de Consulta e Audiéncia publicas.
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§ 2°. Tratando-se de outros instrumentos normativos, a Diretoria Colegiada decidira sobre
a realizacao de Consultas publicas.

§ 3°. A Diretoria Colegiada decidira sobre a realizacdo de Audiéncias publicas e sobre o
tempo que a matéria ficara sob Consulta publica.

§ 4°. Nas Audiéncias publicas a Diretoria Colegiada da ANCINE definira, para cada caso,
um coordenador.

§ 5°. Para as Consultas publicas a Ouvidoria Geral sera a responsavel pela coordenacgao
dos trabalhos.

§ 6° Cabera a Ouvidoria Geral secretariar todos os procedimentos de Consulta e
Audiéncia publicas realizados pela Agéncia.

Art. 4° As sugestdes e contribuicdes recolhidas durante as Consultas e Audiéncias
publicas sdo de carater consultivo e ndo vinculante para a ANCINE.

Art. 5° A ANCINE podera adotar outros meios de participagdo dos interessados,
diretamente ou por meio de organizacdes e associacdes legalmente reconhecidas.

CAPITULO Il
DA CONSULTA PUBLICA

Art. 6° A Consulta publica teréa por finalidade submeter a comentérios e sugestées dos
interessados, temas de interesse geral, op¢cdes regulatérias, minutas e propostas de
alteracéo de ato normativo sobre matéria que afete os direitos de agentes econdmicos,

consumidores ou usuarios de bens e servigos das atividades audiovisuais.

Art. 7° A Consulta publica seré instaurada por deliberacédo da Diretoria Colegiada e sera
formalizada por meio de publicagdo de Aviso no Diario Oficial da Unido e no sitio da
ANCINE na Internet, podendo ser acompanhada de estudos, dados, pareceres ou
material técnico como embasamento para os temas e propostas colocados em consulta.

§ 1°. O Aviso de Consulta publica devera conter:

| — Periodo de recebimento de sugestdes e contribuicdes;
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Il - Forma de encaminhamento das sugestdes e contribuigdes;

Il = Indicacédo de secdo do sitio da ANCINE onde poderdo ser encontradas todas as
informacgdes relativas a Consulta publica.

§2°. O prazo de Consulta publica sera de no minimo 30 (trinta) dias, prorrogavel por
determinacdo da Diretoria Colegiada, a qual devera dar ciéncia a Ouvidoria para adogdo
das medidas necessarias.

Art. 8°A Consulta publica sera realizada por meio eletrénico, sendo admissivel a consulta
realizadas via Redes Sociais no ambiente web, facultada aos interessados a possibilidade
de envio de contribuicdes por meio postal, para o endereco da Ouvidoria Geral da
ANCINE que se encarregara de torna-las publicas em até dez dias Uteis apos a data de
recebimento.

Paragrafo unico. Os interessados deverdo, no ato da contribuigcdo, informar nome
completo, enderego fisico e eletrénico, nimero de registro vélido oficialmente como
identificacdo em todo o territério nacional, n.° de inscricdo no CPF ou CNPJ, e, quando
couber, indicacdo das entidades ou érgdos que representam, sem prejuizo de outras
informagdes que possam ser solicitadas para identificar ou contactar o interessado.

Art. 9° Caberd a Ouvidoria Geral, auxiliada pela area responsavel pela matéria, a
elaboragéo do Relatério da Consulta publica que devera conter, no minimo:

| — Numero de sugestdes e contribui¢cdes recebidas no total;

Il - Consolidacdo das sugestdes e contribui¢des;

Il — Manifestac&o motivada sobre acatamento ou rejeicdo das sugestdes e contribuigdes.
§ 1°. Opinides e sugestdes similares poderdo ser agrupadas ou sistematizadas para
motivagcéo sobre acatamento ou rejeicao.

§ 2°. Contribui¢bes ofensivas ou participagdes sem pertinéncia tematica com o objeto da
Consulta publica prescindirdo de motivacdo sobre acatamento ou rejeicdo, devendo
apenas ser contabilizadas no relatério.

§ 3°. O Relatério da Consulta publica devera ser divulgado em secdo do sitio da ANCINE

na Internet, em conjunto com os demais documentos referentes a Consulta, no prazo de
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até trinta dias, prorrogaveis por igual periodo, do encerramento do periodo de
contribuicdes.

Art. 10 Todas as informacdes produzidas durante o processo de Consulta publica deveréo
permanecer disponiveis no sitio da ANCINE na Internet pelo prazo minimo de um ano

apos o encerramento da Consulta.

CAPITULO Il
DA AUDIENCIA PUBLICA

Art. 11 O Aviso de Audiéncia publica devera ser publicado no Diario Oficial da Uni&o e
disponibilizado no sitio da ANCINE na Internet com antecedéncia minima de trinta dias e
devera conter data, local e horario de realizagdo da Audiéncia.

Paragrafo unico. Na mesma data, serdo disponibilizados, em secéo especifica no sitio da
ANCINE na Internet, estudos, dados, pareceres ou material técnico como embasamento
para as propostas colocadas em Audiéncia publica.

Art. 12 A Audiéncia publica sera constituida por sessdo presencial ou por
videoconferéncia, realizada com a finalidade de submeter a comentarios e sugestées dos
interessados, temas, opcdes regulatérias, minutas e propostas de alteragdo de ato
normativo, sobre matéria considerada relevante e que afete os direitos de agentes
econdmicos, consumidores ou usuarios de bens e servigos das atividades audiovisuais.

§ 1°. No ato de instauracéo do processo de Audiéncia publica, a Diretoria podera deliberar
pela realizagdo de mais de uma sesséo - sobre 0 mesmo tema.

§ 2°. Os participantes da Audiéncia publica deverédo se restringir ao exame dos assuntos
constantes da pauta.

Art. 13 Séo atribuicdes do coordenador da Audiéncia publica, designado pela Diretoria
Colegiada:

| - dirigir e manter a ordem dos trabalhos;

Il - decidir, conclusivamente, as questdes de ordem sobre os procedimentos adotadds em

Audiéncia;
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IIl — elaborar o Relatério de Audiéncia publica.

§ 1°. O Relatério de Audiéncia publica devera conter sintese das contribui¢cdes recolhidas
durante o processo de Audiéncia publica com a manifestagdo motivada sobre acatamento
ou rejeicao das sugestdes e contribuigdes.

§ 2° Opinides e sugestdes similares poderdo ser agrupadas ou sistematizadas para
motivacdo sobre acatamento ou rejeicéo.

§ 3°. Contribuicées ofensivas ou participacdes sem pertinéncia tematica com o objeto da
Audiéncia publica prescindirdo de motivacdo sobre acatamento ou rejeicdo, devendo
apenas ser contabilizadas no relatério.

§ 4°. O Relatério de Audiéncia publica devera ser divulgado em até trinta dias,

prorrogaveis por igual periodo, apds a realizagdo da sessao presencial.

Art. 14 Cabera a Ouvidoria-Geral a secretaria das Audiéncias publicas.

§ 1°. Séo atribuigdes do secretario da Audiéncia publica:

| - providenciar, em coordenagcdo com o0s setores competentes, a infra-estrutura
necessaria para a realizacao da Audiéncia; e

Il — registrar em ata o procedimento realizado na audiéncia.

§ 2° A ata, subscrita pelo secretario e pelo coordenador da Audiéncia publica, devera
conter:

| — dia, horario e local de sua realizacao;

Il — nome e fungéo dos componentes da mesa;

[l - nome dos expositores, com indicagédo, quando couber, das entidades ou 6rgdos que
representam;

IV — fatos ocorridos na Audiéncia publica; e

V — sintese das exposi¢cdes orais que apresentarem informacdes e subsidios para o
processo decisoério da ANCINE.

Art. 15. A participacdo e manifestacéo na sessao obedecera as seguintes disposicdes:
§ 1°. As exposicdes serao realizadas em sequéncia de acordo com a ordem de inscrigéo.
§ 2°. O tempo para exposi¢éo sera limitado a duracé@o estabelecida pelo coordenador da

Audiéncia no inicio da sessdo, ndo podendo ser inferior a trés minutos.
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§ 3° O coordenador da Audiéncia podera, durante a sessdo, determinar outros atos de

organizagdo ou que sejam necessarios a realizacdo da Audiéncia publica.

Art. 16. A Audiéncia publica podera ter seu audio gravado por meios eletrdnicos, que sera
publicado no sitio da Ancine, em até- trinta dias de sua realizagéo.

Art. 17. Todas as informagdes produzidas durante o processo de Audiéncia publica
deverdo permanecer disponiveis no sitio da ANCINE na Internet pelo prazo minimo de um
ano apos o encerramento da Consulta.

Art. 18. Os casos omissos nas normas previstas no Aviso de Audiéncia publica seréo
dirimidos no momento da Audiéncia, no tempo e na forma estabelecidos pelo seu
coordenador.

CAPITULO IV
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 19. O inciso lll do artigo 20 da Resolucdo de Diretoria Colegiada n°. 22 passa a
vigorar da seguinte forma:

SAN. 20, oo

IIl = coordenar e secretariar os processos de Consulta publica, e secretariar os processos
de audiéncia publica.”

Art. 20. Esta Resolucéo da Diretorig Colegiadaé - ROC entra em vigor na data de sua

publicacéo.

Manoel Rangel

Diretor-Presidente




